
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.086.351 RIO GRANDE DO SUL

RELATOR : MIN. GILMAR MENDES
RECTE.(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL FEDERAL 
RECDO.(A/S) :MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

Decisão:  Trata-se  de recurso extraordinário  interposto em face de 
acórdão  do  Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região,  ementado  nos 
seguintes termos:

“AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  MINISTÉRIO  PÚBLICO 
FEDERAL.  LEGITIMIDADE.  SALÁRIO  MATERNIDADE. 
SEGURADA ESPECIAL.  MENOR DE 16 ANOS.  INDÍGENA. 
ART. 7º, XXXIII, DA CF. NORMA PROTETIVA.

1.  A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  já 
reconheceu  a  legitimidade  do  Ministério  Público  para  a 
propositura  de  ação  civil  pública  em  defesa  de  interesses 
individuais  homogêneos,  quando  presente  'evidente  relevo 
social',  não só quando tais interesses são indisponíveis como, 
também,  em  face  de  direitos  disponíveis'  (RE  637802  AgR, 
Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe 24-11-2016).

2.  Tratando-se  de  norma  protetiva,  incabível  evocar  a 
proibição do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal para obstar 
o acesso ao reconhecimento de direito previdenciário.

3. Viável reconhecer a condição de segurado especial aos 
que exercem atividades rurícolas,  mesmo que menores de 16 
anos de idade, inclusive no caso de indígenas, sob pena de se 
estabelecer uma discriminação à mulher indígena impúbere”. 
(eDOC 1, p. 293)

No recurso extraordinário, interposto com fundamento no art. 102, 
III, a e  b,  da  Constituição  Federal,  aponta-se  violação  aos  artigos  7º, 
XXXIII; e 97 do texto constitucional. 

Nas razões recursais, alega-se equívoco do acórdão impugnado ao 
julgar  procedente  ação  civil  pública  e  determinar  que  o  INSS  não 
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indeferisse,  tão  somente  em  razão  da  idade  abaixo  de  16  anos,  os 
requerimentos de salário-maternidade feitos por mães indígenas. (eDOC 
1, p. 326 e 330)

Aponta-se violação ao princípio da reserva de plenário, ao afastar-se, 
no caso concreto, a incidência do art.  11, VII,  c,  da Lei 8.213/1991, que 
estabelece a idade mínima de 16 anos para que haja enquadramento de 
pessoa física como segurado especial. (eDOC 1, p. 329-330)

A Procuradoria-Geral da República, em seu parecer (eDOC 6), opina 
pelo não provimento do recurso extraordinário.

Decido.
A irresignação não merece prosperar.
Verifico  que  o  acórdão  recorrido  está  em  consonância  com  a 

jurisprudência  pacífica  desta  Corte  no  sentido  de  que  as  normas  que 
regem a concessão de um benefício não podem ser interpretadas de modo 
a prejudicar os beneficiários.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

“ACIDENTE DO TRABALHO. SEGURO OBRIGATÓRIO 
ESTABELECIDO  NO  ART.  165-XVI  DA  CONSTITUIÇÃO: 
ALCANCE.  CONTRATO  LABORAL  COM  AFRONTA  A 
PROIBIÇÃO  CONSTITUCIONAL  DO  TRABALHO  DO 
MENOR DE DOZE ANOS. Menor de doze anos que prestava 
serviços a um empregador, sob a dependência deste, e mediante 
salário. Tendo sofrido o acidente de trabalho, faz jus ao seguro 
próprio. Não obsta ao benefício a regra do art. 165-x da Carta 
da  República,  que  foi  inscrita  na  lista  das  garantais  dos 
trabalhadores  em  proveito  destes,  não  em  seu  detrimento. 
Recursos extraordinários conhecidos e providos”. (RE 104.654-
6, Rel. Min. Franscisco Rezek, Segunda Turma, DJ 25.4.1986)

“Menor de 12 anos. Acidente do trabalho. Art. 165, X, da 
Constituição Federal, e inc. XVI, do mesmo artigo. Embora seja 
certo que o art. 165, X, da Constituição Federal, vede o trabalho 
de  menor  de  12  anos,  em  razão  do  que  não  poderia  ter  o 
acidentado sido admitido como empregado, tem-se que o inc. 
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XVI,  do mesmo artigo da Lei  Maior  assegura ao trabalhador 
direito a benefício acidentário, mediante seguro obrigatório.

Assim, ante dois preceitos, e sendo certo que o primeiro 
visa a proteção do menor e o seguro também visa amparar o 
acidentado no trabalho, há de ter-se como havendo direito do 
menor acidentado a receber o benefício acidentário.

Quanto  à  responsabilidade  do  INPS,  no  pagamento  do 
benefício acidentário, não é de considerar-se seu argumento de 
não  lhe  caber  suportar  o  ônus,  por  não  ter  participado  da 
infração ao inc. X do art. 163 da C. F., se é certo que somente na 
via do extraordinário é que veio a alegar não ter recebido as 
prestações  do  seguro”.  (AI-AgR  105.794,  Rel.  Min.  Aldir 
Passarinho, Segunda Turma, DJ 2.4.1986)

No  AI  529.694,  de  minha  relatoria,  a  Segunda  Turma  aplicou  os 
precedentes  acima para  reconhecer  o  direito  à  contagem de tempo de 
serviço a trabalhador rural  menor de quatorze anos.  O acórdão restou 
assim ementado:

“Agravo de instrumento. 2. Trabalhador rural ou rurícola 
menor de quatorze anos. Contagem de tempo de serviço. Art. 
11, VII, da Lei nº 8213. Possibilidade. Precedentes. 3. Alegação 
de violação aos arts. 5º, XXXVI; e 97, da CF/88. Improcedente. 
Impossibilidade de declaração de efeitos retroativos para o caso 
de declaração de nulidade de contratos trabalhistas. Tratamento 
similar na doutrina do direito comparado: México, Alemanha, 
França e Itália. Norma de garantia do trabalhador que não se 
interpreta  em  seu  detrimento.  Acórdão  do  STJ  em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte. 4. Precedentes 
citados: AgRAI 105.794, 2ª T., Rel. Aldir Passarinho, DJ 02.05.86; 
e RE 104.654, 2ª T., Rel. Francisco Rezek, DJ 25.04.86 5. Agravo 
de  instrumento  a  que  se  nega  provimento”.  (AI  529.694,  de 
minha relatoria, Segunda Turma, julgado em 15.2.2005)

No  caso  dos  autos,  conforme  registrado  na  própria  ementa  da 
instância  de  origem,  impõe-se  reconhecer  a  condição  de  segurado 
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especial na espécie,  “sob pena de se estabelecer uma discriminação à mulher  
indígena impúbere”. (eDOC 1, p. 293)

A decisão  atacada,  portanto,  ressalta  que  estabelecer  uma  idade 
mínima  para  permitir  o  trabalho  de  menores  é  uma  garantia 
constitucional em favor do menor. Essa garantia, portanto, não poderá ser 
utilizada  contra  o  menor,  no  caso  de  verificarmos  que,  por  razões 
culturais,  como no caso dos povos indígenas,  esse  trabalho ocorre em 
idade  anterior  à  permitida.  Logo,  ocorrendo  o  trabalho,  há  que  se 
reconhecer  o  direito  ao salário-maternidade.  Nesse  sentido,  extrai-se  o 
seguinte trecho do acórdão impugnado: 

“Os argumentos apresentados são de que a idade limite 
para que alguém possa trabalhar é garantia constitucional em 
benefício  do  menor,  ou  seja,  é  norma  protetiva  deste,  não 
podendo esta vir a prejudicá-lo.

O STF vem reiteradamente afirmando que a idade mínima 
foi  inscrita  como  proteção  aos  menores  e  não  em  seu 
detrimento,  culminando  por  reconhecer,  para  fins 
previdenciários, o tempo de serviço rural desenvolvido antes da 
idade mínima prevista constitucionalmente. Nesse sentido, as 
decisões a seguir colacionadas:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO  PREVIDENCIÁRIO. 
TRABALHADORA RURAL. MENOR DE 16 ANOS DE IDADE. 
CONCESSÃO  DE  SALÁRIO-MATERNIDADE.  ART.  7º, 
XXXVIII,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  NORMA 
PROTETIVA  QUE  NÃO  PODE  PRIVAR  DIREITOS. 
PRECEDENTES.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  Supremo 
Tribunal Federal, o art. 7º, XXXIII, da Constituição "não pode 
ser  interpretado  em  prejuízo  da  criança  ou  adolescente  que 
exerce atividade laboral, haja vista que a regra constitucional foi 
criada para a proteção e defesa dos trabalhadores, não podendo 
ser utilizada para privá-los dos seus direitos" (RE 537.040, Rel. 
Min.  Dias  Toffoli).  Agravo  regimental  a  que  se  nega 
provimento.  (RE  600.616-AgR/RS,  Rel.  Min.  ROBERTO 
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BARROSO, Primeira Turma, DJe de 10/9/14).
1.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  2.  TRABALHADOR 

RURAL  OU  RURÍCOLA  MENOR  DE  QUATORZE  ANOS. 
CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO. ART. 11, VII, DA LEI 
Nº.  8213.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  3.  ALEGAÇÃO 
DE  VIOLAÇÃO  AOS  ARTS.  5º,  XXXVI;  E  97,  DA  CF/88. 
IMPROCEDENTE.

Impossibilidade de declaração de efeitos retroativos para o 
caso  de  declaração  de  nulidade  de  contratos  trabalhistas. 
Tratamento similar na doutrina do direito comparado: México, 
Alemanha, França e Itália. Norma de garantia do trabalhador 
que não se interpreta em seu detrimento. Acórdão do STJ em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte. 4. Precedentes 
citados: AgRAI 105.794, 2ª T., Rel. Aldir Passarinho, DJ 02.04.86; 
e RE 104.654, 2ª T., Rel. Francisco Rezek, DJ 25.04.86 5. Agravo 
de instrumento a que se nega provimento. (AI 529.694/RS, Rel. 
Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJ de 11/3/05).

Em consonância com o mesmo entendimento a decisão da 
6ª Turma deste Tribunal:

PREVIDENCIÁRIO.  SALÁRIO-MATERNIDADE. 
SEGURADA ESPECIAL.  MENOR DE  16  ANOS  DE  IDADE. 
ART. 7º, XXXIII, DA CF.

1.  Demonstradas  a  maternidade,  a  atividade  rural  e  a 
qualidade de segurada especial durante o período de carência, 
tem direito a parte autora à concessão do benefício de salário-
maternidade.  2.  Incabível  a  evocação da proibição do art.  7º, 
XXXIII,  da  Constituição  Federal  para  indeferir  o  pedido  da 
autora,  ante  o  caráter  protetivo  da  norma.  (AC Nº  0000563-
69.2010.404.9999/RS, Rel. Des. João Batista Pinto da Silveira, j. 
13-04-10).

Não  há  falar,  assim,  em  indeferimento  do  pedido  de 
salário-maternidade,  evocando proibição do inciso  XXXIII  do 
art. 7º da Carta da República, ou mesmo do art. 12, VII, 'c', da 
Lei 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 11.718/08, pois, em 
se  tratando  de  norma  protetiva,  não  serve  de  óbice  ao 
reconhecimento de direitos.

5 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 1D07-45E6-4C5E-BDD2 e senha 4085-E8E2-3FEA-5EE7



RE 1086351 / RS 

Nessa  quadra,  sob  pena  de  se  estabelecer  uma 
discriminação à mulher indígena impúbere, deve ser afastado o 
requisito  etário  configurador  da  especialidade  do  segurado, 
sendo viável  reconhecer a condição de segurado especial aos 
que exercem atividades rurícolas,  mesmo que menores de 16 
anos de idade.

A  propósito,  a  Terceira  Seção  desta  Corte,  já  se 
posicionou sobre o assunto:

AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  PREVIDENCIÁRIO. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. BENEFÍCIO REQUERIDO POR 
INDÍGENAS MENORES DE 16 ANOS. PROCESSAMENTO 
PELO  INSS.  OBRIGATORIEDADE.  DELIMITAÇÃO 
GEOGRÁFICA DOS EFEITOS DA DECISÃO.  MUDANÇA 
DE  ENTENDIMENTO  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA. 1.  Comprovado o exercício da atividade rural em 
período em que a autora ainda não contava 16 anos de idade 
(art.  7º,  inc.  XXXIII,  da  CF),  é  de ser  reconhecido para fins 
previdenciários o tempo de serviço respectivo, uma vez que 
não podem ser prejudicados em seus direitos trabalhistas e 
previdenciários  os  menores  de  idade  que  exerçam 
efetivamente  atividade  laboral,  ainda  que  contrariamente  à 
Constituição e à lei no tocante à idade mínima permitida para 
o referido trabalho, porquanto a norma editada para proteger 
o menor não pode prejudicá-lo naqueles casos em que, não 
obstante a  proibição constitucional,  efetivamente trabalhou. 
Precedentes  do  STF  e  do  STJ.  2.  Consagrada  orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça que não pode deixar de ser adotada aos 
trabalhadores  indígenas,  sob  pena  de  estabelecer  uma 
discriminação  injustificada  em  detrimento  de  grupo  social 
constitucionalmente  protegido.  3.  O  alcance  da  sentença 
proferida em ação civil pública deve levar em consideração a 
extensão  do  dano  e  a  qualidade  dos  interesses 
metaindividuais  postos  em  juízo  (REsp  1243887/PR,  Corte 
Especial, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 12-12-2011). 4. 
Orientação  jurisprudencial  que  desafiaria  a  atribuição  de 
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efeitos  nacionais  à  decisão,  tendo  em  conta  a  extensão  do 
dano  e  a  natureza  da  demanda  (que  objetiva  compelir  a 
Autarquia Previdenciária a receber e processar os pedidos de 
salário-maternidade das trabalhadoras indígenas menores de 
16 anos,  sem opor-lhes tal  condição como fundamento para 
indeferimento  do  pedido).  No  entanto,  considerando  os 
limites do pedido formulado na petição inicial, os efeitos da 
presente  ação  civil  pública  ficam  restritos  ao  território  do 
Estado  de  Santa  Catarina.  (TRF4,  EMBARGOS 
INFRINGENTES Nº 5010723-55.2012.404.7200, 3ª SEÇÃO, Des. 
Federal  CELSO  KIPPER,  POR  MAIORIA,  JUNTADO  AOS 
AUTOS EM 15/05/2014)

Logo,  não merece reparos a sentença que determinou ao 
INSS admitir o ingresso no RGPS e se abstenher de indeferir o 
benefício de salário-maternidade, exclusivamente em razão do 
critério  etário,  para  mulheres  indígenas  residentes  em 
acampamentos  e  comunidades  indígenas  abrangidas  pela 
Subseção  Judiciária  de  Erechim,  atendidas  as  demais 
exigências”. (eDOC 1, p. 290-292) (Grifei)

Portanto, impõe-se reconhecer o direito das indígenas menores de 16 
anos  ao  recebimento  de  salário-maternidade,  uma  vez  que  a  garantia 
constitucional que visa a proteção de menores não pode ser interpretada 
de  modo  a  negar-lhes  o  reconhecimento  de  um  direito  legalmente 
assegurado. Em outras palavras, a norma que busca impedir o trabalho 
por menores não pode ser interpretada de modo a para negar acesso a 
um direito que protege mulheres gestantes.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso extraordinário. (art. 
21, § 2º, do RISTF)

Publique-se.
Brasília, 24 de abril de 2019.

Ministro Gilmar Mendes
Relator

Documento assinado digitalmente
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